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1 	- OBJETO 
1.1. A contratação de pessoa jurídica, para a prestação dos serviços de reparo em escolas municipais 
(auxiliar de manutenção predial, eletricista, bombeiro hidráulico, pintura, jardineiro, pedreiro, 
auxiliar de serviços técnicos e operador de roçadeira) para atender às necessidades da Secretaria 
Municipal de Educação de Caracaraí—RR, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento: 

LOTE 1- SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL  
CARGA VALOR VALOR 

ITE DESCRIÇÃO! CAT UN 
HORÁRI UNITÁRIO ANUAL 

M ESPECIFICAÇÃO CBO SER D 
A QUANT. 

SEMAN 
AL  

Serviços 	de 	auxiliar 	de 5143- 1627 Post 44h 
03 RS 2.902,33 R$ 52.241,94 

manutenção predial 10  o  
Serviços de eletricista 7156- 1435 Post 44h 

02 R$ 3.972,11 R$ 47.665,32 
15 4 o 

03 
Serviços 	de 	bombeiro 7241- 2215 Post 44h 

02 R$ 3.871,49 R$ 46.457,88 
hidráulico 10 2 o 
Serviços de pintura 7166- 1937 Post 44h 

01 R$3.522,36 R$21.134,16 
10 2 o 

os Serviços de pedreiro 7152- 2216 ii 44h 
03 R$ 3.800,76 R$ 68.413,68 

30 O o 
Serviços 	de 	auxiliar 	de 5143- 2563 Post 44h 

02 R$2.993,01 R$35.916,12 
serviços técnicos 25 1 o 

TOTAL DO LOTE 1 R$ 271.829,10 

VALOR (duzentos e setenta um mil oitocentos e vinte e nove 
R$ 271.829,10 

GLOBAL: reais e dez centavos) 

1.2. Essa estimativa está baseada nas necessidades específicas dos serviços de reparo em escolas 
municipais (auxiliar de manutenção predial, eletricista, bombeiro hidráulico, pintura, jardineiro, 
pedreiro, auxiliar de serviços técnicos e operador de roçadeira) para atender às necessidades da 
Secretaria Municipal de Educação de Caracaraí—RR. 
1.3. Os direitos trabalhistas relacionados à contratação de pessoal para os serviços de manutenção 
predial deverão ser atendidos de acordo com a Convenção Coletiva de Trabalho - CCT 202312025, 
registrada no Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) sob o número RR00004012023, com data de 
registro em 2210912023. A convenção foi homologada pelo MTE e abrange as condições de trabalho 
para os empregados da categoria, incluindo os direitos relativos a salários, jornada de trabalho, 
beneficios, segurança e saúde no trabalho, entre outros aspectos. 
1.4. Além disso, os termos aditivos à convenção também deverão ser observados para garantir que 
as condições acordadas sejam cumpridas, conforme descrito: 
1.4.1. Primeiro Termo Aditivo à CCT 2023-2025; 
1.4.2. Segundo Termo Aditivo à CCT 2023-2025; 
1.4.3. Terceiro Termo Aditivo à CCT 2023-2025; 
1.5. Esses documentos são essenciais para assegurar que os direitos dos trabalhadores sejam 
respeitados durante a execução dos serviços de manutenção, com base na negociação coletiva 
estabelecida. Os detalhes da CCT e dos termos aditivos podem ser consultados diretamente no site 
do Sinduscon RR, acessível em https://sinduscon-rr.org.br/negociacoes.Dhv.  
1.6. Essa abordagem garante que todas as disposições trabalhistas, conforme acordado nas 
convenções coletivas, sejam aplicadas de forma adequada, protegendo os trabalhadores e assegurando 
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conformidade com a legislação vigente. 
1.7. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.8. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) contados do (a) data da assinatura. 
1.9. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

2- FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta das 
informações básicas deste termo de referência. 

3- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 
3.1. A contratação de pessoa jurídica, para a prestação dos serviços de reparo em escolas municipais 
(auxiliar de manutenção predial, eletricista, bombeiro hidráulico, pintura, jardineiro, pedreiro, 
auxiliar de serviços técnicos e operador de roçadeira) para atender às necessidades da Secretaria 
Municipal de Educação de Caracaraí—RR, surge como a solução mais eficaz e eficiente para garantir 
a conservação adequada dessas instalações essenciais para a prestação de serviços públicos 
educacionais. 
3.2. A manutenção adequada desses prédios é fundamental para evitar falhas estruturais e 
operacionais que possam comprometer a segurança e a funcionalidade dos serviços de ensino. Devido 
à natureza diversificada das demandas de manutenção, os serviços serão realizados de forma pontual, 
conforme a necessidade de cada unidade, o que dificulta a previsão de contratações fixas. Nesse 
contexto, o SRP se apresenta como a melhor alternativa para uma gestão eficiente dos custos, 
permitindo a realização de serviços de maneira parcelada, conforme a demanda. 
3.3. A opção pela contratação de uma empresa especializada visa garantir a eficiência e qualidade dos 
serviços de manutenção, prevenindo interrupções inesperadas e mantendo a estrutura em condições 
adequadas para o atendimento ao público. 
3.3.1. Manutenção Preventiva: Envolve inspeção e revisão periódica das instalações elétricas, 
hidráulicas, alvenarias, pinturas e áreas externas para evitar problemas futuros. 
3.3.2. Manutenção Corretiva: Realização de reparos emergenciais e substituição de materiais 
danificados para restaurar a funcionalidade do prédio. 
3.4. A contratação de uma empresa especializada para a prestação dos serviços oferece vantagens 
como: 
3.4.1. Agilidade e Eficiência: Profissionais qualificados realizarão os serviços de forma rápida e 
eficaz. 
3.4.2. Economia a Longo Prazo: A manutenção preventiva reduz custos com reparos emergenciais 
e prolonga a vida útil das instalações. 
3.4.3. Segurança: Garantia de materiais e serviços de qualidade, assegurando a proteção dos alunos 
e profissionais de educação. 
3.4.4. Apoio Técnico Contínuo: A empresa contratada estará disponível para suporte e atendimento 
a demandas urgentes. 
3.5. Características da Contratação: 
3.5.1. Periodicidade: A manutenção preventiva ocorrerá periodicamente, sem interferir no 
funcionamento das unidades educacionais. 
3.5.2. Acompanhamento e Fiscalização: A SEMED acompanhará os serviços para garantir a 
execução conforme os padrões estabelecidos. 
3.5.3. Abrangência: Os serviços contemplarão todas as unidades de educacionais listadas, incluindo 
áreas urbanas e rurais. 
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3.7. A licitação será realizada na modalidade Pregão Presencial, do tipo Meno Preço, garantindo 
transparência e economicidade, em conformidade com as normativas legais. Podendo ainda ser 
realizada pesquisa por atas de registro de preços vigentes, buncando celeridade, economicidade e 
vantajosidade a adesão. 
3.8. A solução para atender às necessidades da SEMED é a contratação de uma empresa 
especializada para os serviços de manutenção predial, garantindo a continuidade e qualidade dos 
serviços públicos de ensino. O processo licitatório seguirá as exigências estabelecidas no Termo de 
Referência (TR), incluindo os requisitos para seleção dos profissionais, suas atribuições, jornada de 
trabalho e demais critérios necessários para execução eficiente dos serviços. 
3.9. A execução dos serviços ocorrerá nos prédios das unidades escolares sob a orientação técnica da 
SEMED, garantindo que todas as normas e regulamentos sejam rigorosamente seguidos. A 
contratação incluirá a disponibilização de mão de obra qualificada, bem como de todos os 
equipamentos e materiais necessários para a execução adequada dos serviços, assegurando a 
manutenção eficiente e sustentável das instalações das escolas do Município de Caracaraí-RR. 
3.10. A comprovação de que a contratação produz os resultados pretendidos pela Administração, será 
constatada através do Instrumento de Medição de Resultados - IMR, relatórios da fiscalização do 
contrato e acompanhamento da execução no próprio local, conforme ANEXO V - INSTRUMENTO 
DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS deste ETP. 
3.11. Regime de execução 
3.11.1. O regime de execução do contrato será de serviços executados por preço unitário, sendo 
efetivamente pago os serviços executados. 
3.11.2. Conforme o art. 6°, XXVIII, Lei n° 14.133/2021, a empreitada por preço unitário, em que o 
preço é fixado por preço certo de unidades determinadas, os pagamentos correspondem à medição 
dos serviços efetivamente executados, de modo que os riscos dos contratantes em relação a diferenças 
de quantitativos são menores. 
3.11.3. Este regime é mais apropriado para os casos em que não se conhecem de antemão, com 
adequado nível de precisão, os quantitativos totais do serviço. Assim, na empreitada por preço 
unitário haverá a execução do contrato conforme a demanda, e esse regime de execução foi criado 
para resolver o problema da necessidade de fixar uma remuneração sem que se tivesse, desde logo, a 
quantidade exata do encargo a ser executado. 
3.11.4. Deste modo, o objeto desta contratação, classifica-se na modalidade de execução como 
empreitada por preço unitário, uma vez que o preço é fixado por unidade determinada e os 
pagamentos serão realizados a partir da medição dos serviços efetivamente executados, de modo que 
não haverá riscos em relação às diferenças de estimativas de quantitativos. 
4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1.1. A contratação deverá ser realizada por meio de licitação, na modalidade pregão, na forma 
presencial, haja vista tratar-se de contratação de serviços comuns, uma vez que haverá a participação 
de todos os prédios da Secretaria Municipal de Educação de Caracaraí—RR, podendo ser adotada a 
adesão ata de registro de preços, desde que comprovada a vantajosidade e economicidade. 

4.2. Da natureza do serviço 
4.2.1. Os serviços a serem contratados são classificados como bens e serviços comuns, conforme 
previsto na Lei n° 14.133/21, pois possuem padrões objetivos de desempenho e qualidade definidos 
pelas especificações usuais de mercado, permitindo uma contratação mais eficiente e vantajosa para 
a Administração Pública. 
4.2.2. Os serviços possuem caráter continuado e são essenciais para evitar prejuízos à administração 
pública, garantindo a continuidade dos serviços de educacionais. De acordo com o art. 15 da IN 
SEGES 05/2017 e o inciso XV da Lei n° 14.133/21, a contratação busca atender necessidades públicas 
permanentes que abrangem mais de um exercício financeiro. 
4.2.3. A Secretaria Municipal de Educação de Caracaraí—RR não dispõe de recursos humanos para o 
atendimento desses serviços, assim, para preenchimento da lacuna e atendimento da demanda 
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instalada, toma-se necessária a contratação dos serviços de fornecimento de mão de obra profissional, 
contratação essa autorizada através do Decreto n°9.507, de 21/09/2018. 

4.3. Do regime da prestação dos serviços 
4.3.1. A prestação dos serviços não gera vinculo empregatício entre os empregados da Contratada e 
a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 
4.3.2. É vedado a utilização, na execução dos serviços, de colaborador que seja familiar de agente 
público, ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do 
artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 4 de julho de 2010. A contratada deverá apurar se alguns de seus 
colaboradores contratados se enquadrem na vedação em tela, inclusive, sempre que houver alteração 
com a troca de funcionários. 

4.4. Da habilitação técnica 
4.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica 
e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
4.4.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas: 
4.4.2.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
4.4.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 
empresa licitante. 
4.4.4.0 licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 
4.4.5. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar: 
4.4.5.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 
que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, 
inciso 1 e 42, §2° a 6° da Lei n. 5.764, de 1971; 
4.4.6. O licitante deve apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições 
necessárias para a prestação do serviço. 

4.5. Das vedações 
4.5.1. E vedada a participação de cooperativas no processo licitatório, em consonância com o Termo 
de Conciliação firmado entre o Ministério Público da União - MPU e a União, representada pela 
AGU, em 5 de junho de 2003. 
4.5.2. É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de 
direção que tenham relação de parentesco com: 
1 - detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda 
ou pela contratação; ou 
II - autoridade hierarquicamente superior no âmbito de cada órgão ou entidade. 

4.6. Da duração inicial do contrato 
4.6.1. A contratação será realizada para um período inicial de 12 (doze) meses, contados da data de 
sua assinatura, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133. 
de 2021. 
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4.6.2. A contratada deverá manter durante a execução do contrato, escritório c 	representação na 
Cidade de Caracaraí-RR, de modo que o preposto da empresa consiga dirimir qualquer problema 
quando necessário e em tempo hábil. 

4.7. Critérios e práticas de sustentabilidade 
4.7.1. Os critérios adotados de sustentabilidade socioambientais fundamenta-se na Instrução 
Normativa / MPOG n° O 1/10, que prevê: 
vi 	Observância da Resolução CONAMA n° 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos 
equipamentos que gerem ruído no seu funcionamento; 
vi 	Fornecimento aos empregados dos equipamentos de segurança que se fizerem necessários 
para a execução dos serviços; 
vi 	Realização de programa interno de treinamento de seus empregados, nos 03 (três) primeiros 
meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e 
redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes; 
vi 	Separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às associações 
e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel 
para reciclagem, quando couber; 
vi 	Respeito as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas sobre resíduos sólidos; e 
.1 	Destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto 
na Resolução CONAMA n° 257, de 30 de junho de 1999. 
vi 	As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e redução dos índices de 
poluição pautam-se em alguns pressupostos e exigências que deverão ser observados pela Contratada, 
tais como: 
4.7.2. Elaborar e manter um programa interno de treinamento de seus empregados, nos 03 (três) 
primeiros meses da execução contratual, para redução do consumo de energia elétrica e de água e 
redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes. 
4.7.3. Colaborar de forma efetiva na informação de ocorrências para manutenção constante das 
instalações, tais como: 
a) Vazamentos na torneira ou no sifão do lavatório e chuveiros; 
b) Saboneteiras e toalheiros quebrados; 
c) Lâmpadas queimadas ou piscando; 
d) Luzes de postes e refletores ligadas durante o dia; 
e) Tomadas e espelhos soltos; 
O Fios desencapados; 
g) Janelas, fechaduras ou vidros quebrados, entre outras. 
4.8.4. Fazer uso racional de água e energia elétrica, adotando medidas para evitar o desperdício e 
mantendo critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de equipamentos e complementos 
que promovam a redução do consumo. 
4.7.5. Atuarem, o supervisor, os encarregados e os líderes de turma, como facilitadores das mudanças 
de comportamento dos empregados da Contratada. 

4.8. Da transição contratual 
4.8.1. Não se aplica a necessidade de a contratada promover a transição contratual com transferência 
de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, tendo em vista o serviço pleiteado tratar-se de 
atividades rotineiras e conhecidas pelas empresas do ramo, não sendo necessária transferências de 
conhecimentos entre elas, após findo o contrato. 

4.9. Do fornecimento de materiais, uniformes e EPI's 
4.9.1. Além da mão de obra, haverá a necessidade de fornecimento de todos os materiais, 
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equipamentos, ferramentas, uniformes e EPI's necessários para a execução das a ividades dos postos 
envolvidos, conforme ANEXO III - LISTA DE UNIFORME E EPI'S do ETP. 
4.9.2. Os uniformes deverão ser fornecidos novos e completos, para início do contrato. Os 
fardamentos devem estar em acordo com as atividades laborais a serem desenvolvidas nos postos de 
trabalho. 
4.9.3. Os EPIs também deverão ser fornecidos em quantidade e periodicidade conforme o quadro de 
quantitativo de equipamentos, no ANEXO III - LISTA DE UNIFORME E EPI'S do ETP. 
4.9.4. A relação de itens de materiais, ferramentas, equipamentos, uniformes e de EPI's, são 
meramente estimativos, devendo a licitante fazer parte da sua proposta outros itens que se fizerem 
necessários. 
4.9.5. A contratada deverá arcar com os custos dos itens não previstos em sua proposta, mas que 
forem essenciais para a execução das atividades. 
4.9.6. A periodicidade da entrega dos materiais, ferramentas, equipamentos, uniformes e de EPI's foi 
calculada sobre produtos fabricados com materiais de primeira linha, de alta durabilidade. Na 
ocorrência dos mesmos apresentarem-se impróprios ao uso, deverão ser substituídos, sem ônus para 
a Administração. 
4.10. Da jornada de trabalho e Banco de Horas 
4.10.1. A jornada de trabalho adotada será de 44 horas semanais e, especificamente para o posto de 
jardineiro, de 12 horas semanais. 
4.10.2. O horário de trabalho será definido pela administração do órgão contratante, de acordo com a 
necessidade e horário de funcionamento da Instituição. 
4.10.3. Os serviços serão realizados, preferencialmente, de segunda a sexta-feira, contudo, havendo 
a necessidade, os postos poderão ser convocados para prestar serviço aos sábados. 
4.10.4. Horas excedentes deverão ser compensadas, preferencialmente, via Banco de Horas, com 
compensação dentro de, no máximo, 06 (seis) meses, conforme Lei n° 13.467/2017, que trata da 
reforma trabalhista. 
4.10.5. Para fins de compensação via Banco de Horas, a contratada deverá apresentar acordo 
individual escrito, devidamente assinado pelas partes (contratada e empregado). Tal medida se 
justifica em razão das atividades eventuais que poderão ser realizadas em feriados e finais de semana. 
4.10.6. Não havendo previsão em CCT, quando a hora extra ocorrer em feriados ou domingos: 
a) Feriados: a inclusão da hora no banco de horas deverá ocorrer em dobro; 
b) Domingos: deverá haver pagamento da hora extra, conforme legislação vigente. 
4.10.7. Os postos poderão ser dispensados em dias de ponto facultativo, a critério da Administração 
e, assim como nos feriados, a dispensa dos colaboradores acarretará no desconto para o colaborador 
e, consequentemente, na glosa correspondente na nota fiscal, das despesas com auxilio alimentação 
e auxílio transporte, de acordo com a Nota Técnica n° 66/2018 - Delog/Seges/MP. 
4.11. Dos postos 
4.11.1. Os empregados a serem alocados na execução dos serviços, de acordo com as atividades a 
serem desenvolvidas, deverão atender às especificações e requisitos estabelecidos, desenvolvendo 
atividades em conformidade com a tabela constante no no ANEXO II - DESCRIÇÃO DOS 
REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES DOS SERVIÇOS CONTRATADOS DESTE ESTUDO 
TÉCNICO. 
4.11.2. Todos os profissionais dos postos contratados deverão cumprir as atividades previstas na 
Descrição Sumária dos Quadros constantes no anexo acima e na Classificação Brasileira de 
Ocupações - CBO, sem prejuízo de outras previstas em norma específica ou conforme demanda da 
Secretaria Municipal de Educação de Caracaraí - RR, desde que as ocorrências não impliquem em 
desvio ou acúmulo de função. 
4.11.3. Não obstante, caberá ao preposto da contratada e a fiscalização do contrato a análise da 
possibilidade de realizar atividades não previstas nos requisitos das atividades a serem 
desempenhadas, na CBO ou norma específica. 
4.11.4. Os casos omissos e divergentes serão resolvidos pela Coordenação de Gestão de Contratos, 
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pelo Fiscal do Contrato e/ou pela Autoridade Competente de cada unidade e, em última instância. 
pela Secretaria Municipal de Educação de Caracaraí - RR. 
4.11.5. O rol de tarefas e de periodicidade listados neste estudo é exemplificativo, não excluindo nem 
restringindo outras, não constantes nele, que podem ser expedidas, oportunamente, a critério da 
Administração, bem como uma frequência diferenciada daquela determinada, em razão de 
necessidade e de adequação dos serviços, para que estes atendam a contento à demanda pelos 
serviços, a critério da Administração. 

4.12. Do atendimento às Normas Regulamentadoras 
4.12.1. Em atendimento às Normas Regulamentadoras que tratam da Segurança do Trabalho, a 
Contratada deverá apresentar os documentos abaixo, no prazo de até 60 (sessenta) dias, a contar da 
assinatura do Contrato: 
./ 	PPRA - Programa de Prevenção de Riscos Ambiental; 

PCMSO - Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional; 
' 	LTCAT - Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho. 

4.14.2. A contratada fica obrigada a fornecer e treinar os empregados quanto ao uso e armazenamento, 
higienização e substituição dos EPIs para realização de atividades que exponham o trabalhador a 
riscos. 
4.12.3.0 fornecimento dos EPIs pela contratada independe de previsão dos itens pela Administração. 

4.13. Subcontratação 
4.13.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.14. Garantia da contratação 
4.14.1. Será exigida garantia de execução contratual que contemple também a cobertura para os casos 
de descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela empresa contratada, 
com validade durante a vigência do contrato e mais 90 (noventa) dias após o seu encerramento, sendo 
o valor mínimo de 0,5% do valor da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, 
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

4.15. Vistoria 
4.15.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5— MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. O modelo de execução do objeto da A contratação de pessoa jurídica, para a prestação dos 
serviços de reparo em escolas municipais (auxiliar de manutenção predial, eletricista, bombeiro 
hidráulico, pintura, jardineiro, pedreiro, auxiliar de serviços técnicos e operador de roçadeira) para 
atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Caracaraí—RR, em pleno 
funcionamento, assegurando um ambiente seguro, adequado e funcional para o atendimento à 
população. 
5.2. Dinâmica de Execução do Objeto: A execução dos serviços será organizada com base nos 
seguintes parâmetros: 
5.2.1. Início dos Serviços: O início da execução será definido pela Contratante, levando em 
consideração fatores como a vigência do contrato atual, a abertura de conta vinculada e o prazo para 
que a contratada providencie a contratação de funcionários, apresentação de garantias e entrega de 
materiais e uniformes necessários. 
5.2.2. Reunião Inicial: E recomendada a realização de uma reunião entre representantes da 
contratante e da contratada, a fim de tratar dos procedimentos iniciais e garantir um bom início do 
contrato. 
5.2.3. Uniformização dos Funcionários: Os funcionários da contratada deverão estar devidamente 
uniformizados e identificados desde o início da execução dos serviços. 
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5.2.4. Materiais e Equipamentos: Todos os materiais, ferramentas e equi$mentos utilizados 
deverão ser entregues acompanhados de notas fiscais ou relações detalhadas, que serão verificadas 
pela fiscalização. 
5.2.5. Prazos para Disponibilidade: Os equipamentos, ferramentas e materiais deverão estar 
disponíveis, no local da execução dos serviços, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento do pedido da contratante e substituídos em até 02 (dois) dias úteis, ao longo do contrato, 
quando apresentarem defeitos e/ou imperfeições que impossibilitem o uso a que se destinem. 
5.2.6. Responsabilidade da Contratada: Todos os materiais, equipamentos e utensílios necessários 
para a execução dos serviços são de responsabilidade da contratada, que também será responsável 
pelas mantençãoes preventivas e corretivas dos prédios que exigirem tal procedimento. 
5.3. Realização de Serviços: A prestação dos serviços deverá ocorrer dentro das instalações da 
contratante, com exceções definidas em comum acordo entre as partes. O horário de execução será 
determinado pela contratante, de maneira que não interfira nas atividades cotidianas das unidades. 
5.4. Planejamento e Cronograma: A contratada deverá apresentar um cronograma detalhado que 
contemple as etapas do trabalho, considerando as necessidades específicas das unidades atendidas. O 
cronograma deverá ser aprovado pela SEMED e será fundamental para o acompanhamento e 
fiscalização da execução do contrato. 
S.S. Garantia de Execução: A contratada será responsável pela manutenção regular e correta dos 
materiais e veículos utilizados, além da disponibilidade de mão de obra qualificada para os serviços 
de manutenção predial. O planejamento da execução deve garantir que todas as etapas sejam 
cumpridas dentro dos prazos acordados, assegurando o bom andamento das atividades das Escolas 
Municipais. 
5.6. Este modelo de execução do objeto estabelece uma estrutura organizada e transparente, que busca 
otimizar a prestação de serviços essenciais à manutenção das unidades educacionais, proporcionando 
qualidade e eficiência na execução das tarefas, atendendo às necessidades da população e da 
contratante de forma eficaz e segura. 

6— MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. Preposto 

6.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.6.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 
período de execução. 
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6.6.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação u a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

6.7. Fiscalização 
6.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117. caput). 
6.8. Fiscalização Técnica 
6.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
6.8.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021. art. 117, W, e Decreto 
no  i 1.246. de 2022, art. 22. II'): 
6.8.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 
no 11 .246, de 2022, art. 22. III); 
6.8.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246. de 2022. art. 22. IV). 
6.8.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, 
de 2022, art. 22, V). 
6.8.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 
(Decreto n° 11.246. de 2022. art. 22. VII). 
6.9. Fiscalização Administrativa 
6.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23. 1 e II, do Decreto n° 11.246, de 2022). 
6.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246. de 2022, art. 23, 

6.10. Gestor do Contrato 
6.10.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, W). 
6.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 
21,11). 
6.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, 
art. 21, III). 
6.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
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definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do c dastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
6.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, X). 
6.10.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
6.10.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato. 

7 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

	

7.1 	A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 
ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços ou o disposto 
neste item. 

	

7.2 	Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1. Não produzir os resultados acordados; 

7.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 

7.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

	

7.3 	A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços. 

	

7.4 	A aferição da execução contratual para fins de pagamento, a contratada deve fornecer registros 
comprobatórios que demonstrem a execução adequada dos serviços contratados. 

Recebimento 

	

7.5 	Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelos fiscais técnico 
e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a, da Lei n° 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23. X do 
Decreto n° 11.246, de 2022). 

	

7.6 	O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem à parcela a ser 
paga. 

	

7.7 	O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X. Decreto 
n° 11.246, de 2022). 

	

7.8 	O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
(Art. 23, X, Decreto n° 11 .246, de 2022). 

	

7.9 	O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 
de vista técnico e administrativo. 
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7.10 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.10.1 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório coma entregado termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.10.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 

7.10.3 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
(Art. 119 c/c art. 140 da Lei n° 14133. de 2021) 

7.10.4 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.10.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

7.11 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.12 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.12.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 

- 	 de obrigações, conforme regulamento (art. 21. VIII. Decreto n° 11.246. de 2022). 

7.12.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.12.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.12.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

7.12.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.13 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133. de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 
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7.14 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, lo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.15 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

Liquidação 

7.16 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 
70,  §30 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 

7.17 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.18 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

7.18.1 o prazo de validade; 

7.18.2 a data da emissão; 

7.18.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.18.4 o período respectivo de execução do contrato; 

7.18.5 o valor a pagar; e 

7.18.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.19 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 

7.20 	A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.21 A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N°3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.22 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

7.23 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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7.24 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

7.25 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de Regularidade 
Fiscal, Social e Trabalhista. 

Prazo de pagamento 

7.26 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/MIE 
n° 77, de 2022. 

7.27 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 

7.28 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou transferência bancária, para 
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.29 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária ou 
transferência bancária para pagamento. 

7.30 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.30.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.31 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O prestador de serviços será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL com gravação de vídeo e 
áudio, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

8.2. Adesão a atas de registro de preços, desde que seja comprovada a vantajosidade e 
economicidade na contratação. 

Regime de execução 

8.3. O objeto executado conforme a solicitação de demanda apresentada pela Secretaria Municipal 
de Educação. 

Exigências de habilitação 

8.4. 	Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
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Habilitação jurídica 

8.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

8.7. Microempreendedor Individual - MIEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
hltps://www.p,ov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedo 

 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9. 	Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 

8.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de l de maio de 1943; 

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
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8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do do icílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.2 1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.23.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores 
a 01 (um); 

8.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos; 

8.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 01 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação o capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% até 10% do valor total 
estimado da contratação OU valor total estimado da parcela pertinente. 

8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 
14.133, de 2021, art. 65, §1°). 

8.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.27. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica 
e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.27.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas: 

8.27.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.27.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
da empresa licitante. 

8.27.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 
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à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o oljet ' itri 
outros documentos. 

8.28. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar: 

8.28.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 
que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4°, inciso XI. 21. 
inciso 1 e 42. § §2' a 6° da Lei n. 5.764. de 1971; 

8.28.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um 
dos cooperados indicados; 

8.28.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
prestação do serviço; 

8.28.4. O registro previsto na Lei n. 5.764. de 1971. art. 107; 

8.28.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; e 

8.28.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata 
de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.28.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 

9— ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 271.829,10 (duzentos e setenta um mil 
oitocentos e vinte e nove reais e dez centavos), conforme custos unitários apostos na Pesquisa de 
Preço feita pela Secretaria Municipal de Educação do Município de Caracaraí-RR. 

9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do 
Decreto n° 11.462/2023): 

9.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 
14.133. de 2021; 

9.1.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.1.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; ou 

9.1.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
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10— ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município de Caracaraí-RR. 

FONTE: 1.710.00 - REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE REPAROS EM ESCOLAS MUNICIPAIS 
- EMENDA ESPECIAL 122 GERIPMC 

Programa de trabalho: 04.122.0001.1.041; 

Elemento de despesas: 3390.39.00 526. 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Caracaraí, 10 de julho de 2025. 

IVA74 D LVA PERES 
LenaLior d4licitacõesle Contratos 

RAIMUNDO MARCQ(4MEfl)3I1)E SOUZA 
Secretária Munieiil'A?junto de Educação 

PORT. N°. 11412025 
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